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Vistos etc. Relatado em plenário, passo a decidir. DA DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO DE SENTENÇA Reunido em sala secreta, o Egrégio Conselho de Sentença concluiu pela existência do crime de homicídio tentado contra os policiais militares, qualificado pela finalidade de assegurar a impunidade de outro crime, assim como pela autoria dos acusados Everton e Fabrício, condenando-os como incursos nas penas do art. 121, §2º, V (3ª figura), n/f do artigo 14, inciso II, todos do CP. DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO veiculado na denúncia, CONDENANDO os réus EVERTON HENRIQUE DA SILVA DE CARVALHO e FABRÍCIO DA SILVA MADUREIRA nas penas do art. 121, §2º, V (3ª figura), n/f do artigo 14, inciso II, todos do CP. Diante da condenação, passo à dosimetria das penas, bastante para a reprovação e prevenção dos crimes, consoante o método trifásico previsto no artigo 68 do CP. QUANTO AO RÉU EVERTON Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade do réu é a normal para o injusto praticado. A FAC do acusado não ostenta anotações caracterizadoras de maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros ou conhecimentos técnicos em psicologia para afirmar negativamente a sua personalidade ou conduta social. A motivação do crime já serviu para o enquadramento da conduta no tipo qualificado. As circunstâncias do crime não determinam o agravamento da resposta penal. Assim, fixo a pena-base no mínimo abstratamente cominado para o delito em 12 (doze) anos de reclusão. Na segunda fase, verifico que o acusado era menor de vinte e um anos ao tempo do fato, incidindo a atenuante do artigo 65, inciso I, do CP. Deixo, contudo, de promover a redução correspondente, em razão do entendimento consolidado na súmula 231 do STJ, acomodando a pena intermediária em 12 (doze) anos de reclusão. Na terceira fase, considerando a causa de diminuição de pena prevista no artigo 14, inciso II, do Código Penal, bem como o iter criminis percorrido pelo acusado, que não conseguiu atingir as vítimas, diminuo a pena em 1/3, estabelecendo a pena definitiva em 08 (oito) anos de reclusão. QUANTO AO RÉU FABRÍCIO Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade do réu é a normal para o injusto praticado. A FAC do acusado não ostenta anotações caracterizadoras de maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros ou conhecimentos técnicos em psicologia para afirmar negativamente a sua personalidade ou conduta social. A motivação do crime já serviu para o enquadramento da conduta no tipo qualificado. As circunstâncias do crime não determinam o agravamento da resposta penal. Assim, fixo a pena-base no mínimo abstratamente cominado para o delito em 12 (doze) anos de reclusão. Na segunda fase, verifico que o acusado era menor de vinte e um anos ao tempo do fato, incidindo a atenuante do artigo 65, inciso I, do CP. Deixo, contudo, de promover a redução correspondente, em razão do entendimento consolidado na súmula 231 do STJ, acomodando a pena intermediária em 12 (doze) anos de reclusão. Na terceira fase, considerando a causa de diminuição de pena prevista no artigo 14, inciso II, do Código Penal, bem como o iter criminis percorrido pelo acusado, que não conseguiu atingir as vítimas, diminuo a pena em 1/3, estabelecendo a pena definitiva em 08 (oito) anos de reclusão. DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS A AMBOS OS RÉUS Na falta de informações sobre a condição econômica dos acusados, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Incabíveis a substituição e a suspensão condicional das reprimendas privativas de liberdade, já que se trata de crime classificado como hediondo e também em virtude do quantitativo de pena aplicado. Fixo o REGIME FECHADO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, já que se trata de crime classificado como hediondo e o quantitativo da pena não autoriza a adoção de regime diverso. Condeno, ainda, os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que eventual requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixo de condená-lo em honorários advocatícios ante o silêncio eloquente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Considerando que os réus ficaram presos cautelarmente durante toda a instrução, não seria coerente, já após um juízo condenatório fundado em cognição exauriente, que pudessem recorrer em liberdade. Note-se que subsistem os requisitos do art. 312 do CPP, já que os denunciados foram condenados por crime praticado com extrema violência, denotando periculosidade que põe em risco a ordem pública. Portanto, nego aos réus o direito de apelar em liberdade. Recomende-se-o na unidade carcerária em que se encontram. Com o trânsito em julgado para a acusação, expeça-se Carta de Execução de Sentença provisória e encaminhe-se à V.E.P. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados e oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação - INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Publicada em Plenário de Júri, intimados os presentes, registre-se em livro próprio. 
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